
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 246.773 - RS (2012/0131312-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ADRIANA MUNHOZ DE QUADROS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ORIVAL LOPES DE OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 
STJ, EM CONSONÂNCIA COM O NOVO POSICIONAMENTO ADOTADO 
PELO PRETÓRIO EXCELSO. ESTELIONATO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE COM HISTÓRICO DE 
CONDUTAS CRIMINOSAS. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio. Precedentes: HC 109.956/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012, e HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 
6.9.2012, dentre outros. 

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 
entendimento, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de 
vista, contudo, princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na 
exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 
o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012.

– Para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (cf.: HC 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 18.9.2012).

– O Tribunal a quo ressaltou a habitualidade delitiva do paciente, 
que ostenta duas condenações definitivas anteriores ao crime em questão, 
quatro condenações definitivas e outras três condenações provisórias, todas 
por crimes de apropriação indébita e estelionato.

– No caso, não se verifica a ausência de periculosidade social da 
ação e o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do paciente, uma 
vez que ele é contumaz na prática de delitos.

– Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Documento: 1211210 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Campos Marques (Desembargador convocado do 

TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 246.773 - RS (2012/0131312-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ADRIANA MUNHOZ DE QUADROS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ORIVAL LOPES DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de ORIVAL LOPES DE OLIVEIRA, contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 01 (um) ano e 

06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do delito tipificado no art. 

171, caput, do Código Penal, tendo obtido a substituição da pena privativa de liberdade por 

duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade e no 

pagamento de prestação pecuniária.

Em sede de apelação, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso para 

determinar a suspensão da exigibilidade das custas processuais.

No presente writ, a impetrante busca a absolvição do paciente, aplicando-se o 

princípio da insignificância.

Informações às fls. 246/260.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 263/265, opinou pela 

denegação da ordem. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 246.773 - RS (2012/0131312-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso especial. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
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exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 
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de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ  por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio.

Contudo, em observância ao princípio da ampla defesa e diante da 

plausibilidade jurídica da tese levantada pela defesa, passo a analisar a presente impetração.

O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, para a 

aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os 
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seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 

social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 

inexpressividade da lesão jurídica provocada (cf.: HC 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. 

JOAQUIM BARBOSA, DJe de 18.9.2012).

No caso em testilha, o Tribunal a quo negou a aplicação desse princípio, sob a 

seguinte fundamentação, litteris:

Da mesma forma não há espaço para o acolhimento da tese da 
atipicidade da conduta, pois a aplicação do princípio da insignificância deve ser 
reservada as circunstâncias excepcionais, onde ínfimo o valor do bem 
ofendido, a tal ponto de representar uma ideia desprestigiadora do objeto 
jurídico ante a escassa reprovabilidade da infração.

(...)
Nessa linha, a adoção eficaz deste excepcional instituto 

pressupõe a constatação de requisitos, tanto objetivos como subjetivos, 
reconhecidos pela jurisprudência, tornando criteriosa sua utilização para evitar 
a proliferação de crimes que, mesmo aparentemente insignificantes, em seu 
somatório causam desordem social.

Tais critérios passam, como antes referido, pelo valor da res 
furtiva, que deve ser irrisório a ponto de não merecer o acionamento do Estado 
para sua garantia. Também deve ser levada em consideração a condição 
financeira da vítima, para que seja resguardada a devida proporcionalidade. 
Ainda, é importante analisar a lesividade da conduta, não se admitindo a 
adoção da teoria da bagatela para crimes com relevante potencial ofensivo, 
como no caso do emprego de violência, onde outro é o bem jurídico ofendido 
que não o simples objeto de valor ínfimo. Por fim, não se pode passar ao largo 
da análise da vida pregressa do agente, verificando se ocorreu uma singular e 
desprezível transgressão da ordem jurídica ou, ao contrário, está-se diante de 
indivíduo em uma escalada criminosa, que deve ser coibida antes que passe a 
representar maior perigo à sociedade.

Aplicando tais critérios ao caso concreto, verifico que a 
fraude totalizou R$ 296,00 (duzentos e noventa e seis reais), expressão 
econômica equivalente a pouco mais de 80% do salário-mínimo vigente à 
época do fato, que não pode ser considerada como ínfima.

Ademais, o recorrido não é propriamente um estreante nas 
lides delitivas voltadas contra o patrimônio. Pelo contrário, ostenta duas 
condenações definitivas e anteriores ao crime em questão, quatro 
condenações definitivas e posteriores e outras três condenações 
provisórias, todas por crimes de apropriação indébita e estelionato (fls. 
219/233).

Como se vê, consta no acórdão impugnado a habitualidade delitiva do paciente, 

que ostenta duas condenações definitivas anteriores ao crime em questão, quatro 
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condenações definitivas e outras três condenações provisórias, todas por crimes de 

apropriação indébita e estelionato.

Dessa forma, não se verifica a ausência de periculosidade social da ação e o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do paciente, uma vez que ele é 

contumaz na prática de delitos.

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal em relação a 

aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou inclinados à prática 

delitiva.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e habitualidade delitiva 
comprovadas. Ordem denegada.

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática 
delituosa, a reprovabilidade do comportamento do agente é significativamente 
agravada, sendo suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

Ordem denegada (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011).

Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de 
pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado da 
insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico em delitos 
contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes criminais. Ordem 
denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material da 
conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico em 
delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações de ser 
um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, “o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito mais 
como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10).

3. Ordem denegada (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifo no original).

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTOS E TENTATIVA DE 
FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. CRIME PRATICADO COM 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E EM CONCURSO COM MENOR. 
DESCOMPROMETIMENTO DO PACIENTE COM OS VALORES 
TUTELADOS PELO DIREITO. REINCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS 
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DENEGADO.
1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 

exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária uma 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, no 
sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e 
penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. O princípio da insignificância reduz o âmbito de proibição 
aparente da tipicidade legal e, por consequência, torna atípico o fato na seara 
penal, apesar de haver lesão a bem juridicamente tutelado pela norma penal.

3. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais como 
a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada.

4. No caso dos autos, em que o delito foi praticado com 
rompimento de obstáculo e em concurso com menor, percebe-se o 
descomprometimento do Paciente com os valores tutelados pelo direito.

5. Apesar de tratar-se de critério subjetivo, a reincidência 
remete a critério objetivo e deve ser excepcionada da regra para análise 
do princípio da insignificância, já que não está sujeita a interpretações 
doutrinárias e jurisprudenciais ou a análises discricionárias. O criminoso 
reincidente apresenta comportamento reprovável, e sua conduta deve ser 
considerada materialmente típica.

6. Ordem denegada (STF, HC 103.359/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 06/08/2010; sem grifo no original).

HABEAS CORPUS. CRIME DE TENTATIVA DE FURTO 
(CAPUT DO ART. 155, COMBINADO COM O INCISO II DO ART. 14, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL). OBJETOS QUE NÃO SUPERAM O VALOR 
DE R$ 185,00 (CENTO E OITENTA E CINCO REAIS). ALEGADA 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PENAL. ACUSADO 
QUE RESPONDE A VÁRIOS OUTROS PROCESSOS POR CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. REINCIDENTE ESPECÍFICO. ATO DE 
VIOLÊNCIA. VÍTIMA LESIONADA. IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Para que se dê a incidência da norma penal não basta a 
simples adequação formal do fato empírico ao tipo legal. É preciso que a 
conduta delituosa se contraponha, em substância, ao tipo em causa, sob pena 
de se provocar a desnecessária mobilização de uma máquina custosa, 
delicada e ao mesmo tempo complexa como é o aparato de poder em que o 
Judiciário consiste. Poder que não é de ser acionado para, afinal, não ter o que 
substancialmente tutelar.

2. Na concreta situação dos autos, não há como acatar a tese 
de irrelevância material da conduta protagonizada pelo paciente, não 
obstante a reduzida expressividade financeira dos objetos que se tentou 
furtar. De início, porque o paciente é reincidente específico em delito 
contra o patrimônio, constando na respectiva certidão de antecedentes 
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criminais as numerosas situações em que foi preso por furto, inclusive. 
Logo, o reconhecimento da insignificância material da conduta increpada 
ao paciente serviria muito mais como um deletério incentivo ao 
cometimento de novos delitos do que propriamente uma injustificada 
mobilização do Poder Judiciário.

3. O acusado dá claras demonstrações de que adotou a 
criminalidade como verdadeiro estilo de vida. O que impossibilita a 
adoção do princípio da insignificância penal e, ao mesmo tempo, justifica 
a mobilização do aparato de poder em que o Judiciário consiste. Poder 
que só é de ser acionando para a apuração de condutas que afetem 
substancialmente os bens jurídicos tutelados pelas normas 
incriminadoras.

4. Por outra volta, embora o paciente responda tão-somente pelo 
delito de tentativa de furto simples (inciso II do art. 14, combinado com o art. 
155, ambos do CP), os autos dão conta de que o réu, "mediante luta corporal 
com a vítima, pessoa idosa de 63 anos", causou-lhe "ruptura do tendão do 
braço direito". Tudo para dificultar o acolhimento da tese de que a ação 
protagonizada pelo paciente configura um irrelevante penal.

5. Ordem denegada (STF, HC 96.202/RS, 1.ª Turma, Rel. Min.   
AYRES BRITTO, DJe de 28/05/2010; sem grifo no original).

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO E 
TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS 
OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária uma 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, no 
sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e 
penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais como 
a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada.

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado novos 
furtos, após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos autos da 
imputação ora analisados, evidenciam comportamento reprovável.

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse 
praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, 
quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, 
seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida.

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 
impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados 
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pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 
contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, 
devido a sua reprovabilidade, perdem a característica da bagatela e 
devem se submeter ao direito penal.

6. Ordem denegada (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010; sem grifo no original).

Esta Corte, inclusive, tem julgados no mesmo sentido, a propósito:

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE DIVERSAS 
BARRAS DE CHOCOLATE AVALIADAS EM R$ 45,00. APESAR DE SE 
TRATAR DE RES FURTIVA QUE PODE SER CONSIDERADA ÍNFIMA, A 
EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO POR CRIME DE ROUBO TRANSITADA 
EM JULGADO, CUJO PACIENTE CUMPRIA PENA, INDICA A 
INAPLICABILIDADE, IN CASU, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. O 
MPF MANIFESTOU-SE PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM 
DENEGADA.

1. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto desta 
Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa supra-legal 
de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 
perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 
considerada atípica por força deste postulado.

2. Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a 
presença de certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; (II) a ausência total de periculosidade social da ação; (III) o ínfimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a inexpressividade da lesão 
jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 
84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04).

3. No caso em apreço, apesar do furto de diversas barras de 
chocolate avaliadas em R$ 45,00 poder ser considerada ínfima, não merece a 
aplicação do postulado permissivo, eis que, a folha de antecedentes criminais 
do paciente, que indica a condenação por crime de roubo transitada em julgado, 
noticia a reiteração ou habitualidade no cometimento da mesma conduta 
criminosa.

4. Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial, 
dadas as singularidades deste caso (HC 137.794/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 03/11/2009).

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE  
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DOS AGENTES.

1. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser 
preenchidos quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Os pacientes, após terem destruído o vidro traseiro de um 
automóvel, subtraíram do interior um porta CDs, contendo vários CDs, e dois 
jogos infantis, bens avaliados em R$ 82,00 (oitenta e dois reais).

3. Conquanto os bens subtraídos não pareçam ostentar valor 
expressivo, o modo como o delito foi praticado indica a reprovabilidade do 
comportamento dos réus. Com efeito, os pacientes, em conluio, logo pela 
manhã, saíram à procura de um automóvel sem alarme e, ao encontrá-lo, 
enquanto um deles dava cobertura, o outro destruiu o vidro traseiro do veículo 
para alcançar os bens, circunstância que acarretou inegável prejuízo à vítima.

4. O acórdão atacado ainda dá conta que "os réus são 
criminosos habituais, ostentando vasta ficha criminal e até a reincidência".

5. Ordem denegada (HC 191.320/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 21/02/2011).

"HABEAS CORPUS. PENAL. ESTELIONATO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. ORDEM DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto 
é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 
patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de 
bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do 
mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 
superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma, sob 
pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente 
para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

4. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo ora Paciente, o qual registra diversas 
condenações por tentativa de furto, que serviram, aliás, para justificar a 
exasperação da pena-base e para o reconhecimento da reincidência.

5. Ordem denegada (HC 163.975/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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